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A—dRMAJMNICIPAL .DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 5.9/ - Acrescente-se ao Anexo I - item 13.1 - integrante a Lei 11.228

de 25 de junho de 1992, o seguinte item:

13.1.6 - Fica vedado a construção de acesso de veículos	 de

frente para os logradouros públicos onde já 	 houver

instalado poste de iluminação pública.

Parágrafo único - Excetuam-se da proibição deste artigo se houver a remo

ção do poste autorizado pelo Orgão competente.

Artigo 2 2 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por

conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas 	 se,
necessario.

Artigo 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposiçOes em contrário.
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Acrescenta dispositivo ao Anexo I - item

13.1 - integrante a Lei 11.228 de 25 de

junho de 1992.
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JUSTIFICATIVA

Por falta de uma legislação específica, poderá

ocorrer que alguns proprietários de imOveis construam gara-

gens com entrada e saída de veículos defronte para os postes

de iluminação pública já instalados anteriormente ao início

das obras, mesmo sabendo da dificuldade que terá para mano-

brar seu automOvel.

111	
Para evitar transtornos futuros este projeto

de lei, tem por finalidade proibir a construção sem 	 previa

consulta a fim de evitar conflito entre o proprietário do

imOvel e Orgão público que por motivos alheios não , poderia

prever que seria construido uma entrada de garagem no local.
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Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta a Lei 11.228/92.

S.P. , 02/07/93
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Ass.	 .
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DA COMISSO DE COMSTITUIÇZW E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M o 489/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vere-
ador Mário Moda, que visa vedar a construç'ão de acesso de
veículos de frente para os logradouros pilblicos onde já
houver instalado poste de iluminaç'ão pablica, acrescentan-
do dispositivo ao Anexo 1 7 item 13.1 - integrante da Lei
nfl 11.228, de 25 de junho de 1992.

O C6digo de Obras e Edificaçes do Município de S"ão
Paulo (Lei n9. 11.228/92), no entanto, já disciplina a ma-
téria objeto da presente propositura, no Anexo 1, item 13:
"Os espaços para acesso, circulaç'ão e estacionamento de
veículos ser'ão projetados, dimensionados e executados li-
vres de qualquer interferência estrutural ou física que
possa reduzi-los..."

A propositura, portanto, deveria ter sido restituída
ao seu autor, nos termos do art. 212 do Regimento Interno,
par dispor no mesmo sentido de lei já existente.

Pelos exposto, somos
Pela ilegalidade.

.461oU93Sala da Comiss .ão de Constitui4o e Justiça,
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O funcionário	 ,

*MEMORANDO

O p t/J, de sua autoria, seria- tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cone

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,

no prato de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.
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Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

ausZncia de recurso do autor.
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  e papel para Informação. rubricado 	

sob tolha 	  n9 	
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